
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.750 - CE (2014/0072440-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : FRANCISCO ADONIAS BARRETO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS CESAR DIOGENES PINHEIRO FILHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE SE 
EVADIU DO DISTRITO DA CULPA PARA OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO 
APÓS O CRIME. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Precedentes.

II - No caso dos autos, a decisão reprochada evidenciou de forma inconteste 
a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, pois além de 
destacar que estão "presentes os pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal vinculada à fuga do paciente do distrito da culpa" (fl. 92), inviabilizando a 
revogação da anterior decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, 
acrescentou a necessidade de sua manutenção, especialmente para assegurar a 
aplicação da lei penal, uma vez que o ora recorrente, após a prática do crime, "mesmo 
tendo ciência da instauração criminal, já que fora interrogado, evadiu-se do 
distrito da culpa, ainda durante a instrução, permanecendo revel durante o período 
de dezoito anos" (fl. 91, e-STJ). 

III - O réu, após a prática do crime, evadiu-se do distrito da culpa, mudando 
inclusive de Estado da Federação, pois "passou a residir na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás, sem no entanto, comunicar a mudança de endereço a este Juízo, 
tendo ali fixado residência e se estabilizado como comerciante" (fl. 91, e-STJ), 
revelando possível intenção de se furtar à aplicação da lei penal, o que evidencia a real 
necessidade da prisão cautelar decretada em desfavor do recorrente. 

IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão in casu, 
haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.750 - CE (2014/0072440-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por FRANCISCO ADONIAS 

BARRETO OLIVEIRA, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, nos autos do HC 0031092-03.2013.8.06.0000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente, tendo sido 

denunciado pela prática, em tese, do crime tipificado no art. 121, § 2º, incisos I e IV, c.c. o 

art. 62, inciso I, ambos do Código Penal. Posteriormente, o decreto prisional foi revogado e o 

acusado pronunciado, ocasião em que foi novamente decretada a prisão preventiva do 

recorrente, que somente foi efetivada em 30/8/2013, em razão de encontrar-se foragido. 

Em momento posterior, o ora recorrente formulou, perante o d. magistrado de 

primeiro grau, pedido de "revogação de prisão preventiva", que restou indeferido em 

23/9/2013 (fls. 91-92). Contra esse indeferimento, impetrou habeas corpus perante o eg. 

Tribunal a quo, que denegou a ordem. 

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente aduz que está sofrendo 

constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção consubstanciado na ausência de 

fundamentos concretos para a decretação de sua prisão preventiva. Sustenta, ainda, que o 

acórdão impugnado fundamentou-se indevidamente em decisão diversa daquela que se 

questionou, ou seja, a pronúncia. 

Desse modo requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 245-246.

Ao se pronunciar, o douto Subprocurador da República, em parecer acostado 

às fls. 259-261, manifestou-se "pelo conhecimento e não provimento do recurso, uma vez 

que o recorrente não logrou comprovar o constrangimento ilegal apontado."

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.750 - CE (2014/0072440-5)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. RÉU QUE SE EVADIU DO DISTRITO DA 
CULPA PARA OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO APÓS O CRIME. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

II - No caso dos autos, a decisão reprochada 
evidenciou de forma inconteste a necessidade e a 
justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, 
pois além de destacar que estão "presentes os 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal vinculada à fuga do paciente do distrito da 
culpa" (fl. 92), inviabilizando a revogação da anterior 
decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, 
acrescentou a necessidade de sua manutenção, 
especialmente para assegurar a aplicação da lei penal, 
uma vez que o ora recorrente, após a prática do crime, 
"mesmo tendo ciência da instauração criminal, já 
que fora interrogado, evadiu-se do distrito da culpa, 
ainda durante a instrução, permanecendo revel 
durante o período de dezoito anos" (fl. 91, e-STJ). 

III - O réu, após a prática do crime, evadiu-se do 
distrito da culpa, mudando inclusive de Estado da 
Federação, pois "passou a residir na cidade de 
Anápolis, Estado de Goiás, sem no entanto, 
comunicar a mudança de endereço a este Juízo, 
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tendo ali fixado residência e se estabilizado como 
comerciante" (fl. 91, e-STJ), revelando possível 
intenção de se furtar à aplicação da lei penal, o que 
evidencia a real necessidade da prisão cautelar 
decretada em desfavor do recorrente. 

IV - Inviável a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão in casu, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação idônea da r. decisão de primeira instância que indeferiu o pleito 

de revogação da custódia cautelar do recorrente. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o pedido não merece 

acolhimento. Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, pois além de destacar 

que estão "presentes os pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal 

vinculada à fuga do paciente do distrito da culpa" (fl. 92), inviabilizando a revogação da 

anterior decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente, acrescentou a necessidade 

de sua manutenção, especialmente para assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o 

ora recorrente, após a prática do crime, "mesmo tendo ciência da instauração criminal, já 

que fora interrogado, evadiu-se do distrito da culpa, ainda durante a instrução, 

permanecendo revel durante o período de dezoito anos" (fl. 91, e-STJ). 

Insta consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 

meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 

definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
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pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerado que o réu, após a prática do crime, evadiu-se do distrito da culpa, mudando 

inclusive de Estado da Federação, pois "passou a residir na cidade de Anápolis, Estado de 

Goiás, sem no entanto, comunicar a mudança de endereço a este Juízo, tendo ali fixado 

residência e se estabilizado como comerciante" (fl. 91, e-STJ), revelando possível intenção 

de se furtar à aplicação da lei penal, o que evidencia a real necessidade da prisão cautelar 

decretada em desfavor do recorrente. Sobre o tema, confira-se os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. TESE 
DE LEGÍTIMA DEFESA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR PELA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA NO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
ACUSADO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

[...]
4. Consoante entendimento pacificado nesta Corte Superior, 

caso persistam os mesmos motivos que ensejaram a prisão cautelar, 
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desnecessário se torna proceder à nova fundamentação quando da 
prolação da sentença de pronúncia, quando os já existentes são aptos para 
justificar a manutenção da medida constritiva.

5. A prisão preventiva, mantida na pronúncia, foi 
suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias, em face das 
circunstâncias do caso, que retratam in concreto, a periculosidade do 
Paciente, evidenciada pelo modus operandi do delito, uma vez que teria 
alvejado o próprio pai, pessoa idosa, com 04 (quatro) disparos de arma de 
fogo, no interior de sua residência, evadindo-se do local sem prestar-lhe 
socorro, porque o genitor reclamava da falta de assistência e cuidado do 
Réu em relação aos pais.

6. A necessidade de manutenção da custódia cautelar do 
Paciente se faz presente para preservar a aplicação da lei penal, diante 
do fato de que o Réu, logo após a prática do delito, se evadiu do distrito 
da culpa para outro Estado da Federação, o que revela provável 
intenção de se furtar à responsabilização criminal.

7. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, 
por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema.

8. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC  
264.323/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, 
grifei).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente do eg. Supremo Tribunal 

Federal: 

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO 
DE PRAZO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO WRIT. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. CAPTURA DO 
RÉU EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Possível constrangimento ilegal sofrido pelo paciente 
devido ao excesso de prazo na duração de sua custódia preventiva e à 
ausência dos requisitos autorizadores para a decretação da prisão 
cautelar. 

[...]
4. O paciente cometeu os atos criminosos que lhe foram 

imputados em Fortaleza, evadiu-se da cidade e teve sua prisão cumprida 
no interior do Estado de São Paulo, onde foi localizado posteriormente. 
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5. O Supremo Tribunal Federal tem orientação pacífica no 
sentido de que "a fuga do réu do distrito da culpa justifica o decreto ou 
a manutenção da prisão preventiva." 

6. A demora no processamento da ação penal, a toda 
evidência, deve-se ao fato de o paciente ter fugido do distrito da culpa e de 
só ter sido capturado em outro Estado da Federação. 

7. A circunstância de o paciente ser primário, ter bons 
antecedentes, trabalho e residência fixa não se mostra obstáculo ao 
decreto de prisão preventiva, desde que presentes os pressupostos e 
condições previstas no art. 312 do CPP (HC 83.148/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 2ª Turma, DJ 02.09.2005). 8. Ordem de habeas corpus denegada" 
(HC 98.999/CE, Segunda Turma, Rel. Ministra Ellen Gracie, DJe de 
5/2/2010, grifei).

Com efeito, não há hipótese de aplicação das medidas cautelares alternativas à 

prisão in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, verbis:

"Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319)."

Nesse sentido, cito o seguinte precedente deste eg. Superior Tribunal de 
Justiça:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODO DE AGIR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 3. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA A 
TESTEMUNHA. DECISÃO FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 5. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Estando presente a necessidade concreta da manutenção 
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da custódia preventiva, as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas com a Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e 
adequadas à prevenção e repressão do crime de tráfico de drogas, razão 
pela qual são inaplicáveis ao caso em análise.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC 269690/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 26/2/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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